
Alguns princípios básicos
da política da electricidade
ell' territ6rios subdesenvolvidos*

Considerando que a energia eléctrica de fruta de previ-
légio ímpar entre as forças postas ao serviço do homem,
a definição de uma política da electricidade terá o maior
interesse.

Como os recursos nacionais não são ilimitado , ao formular-
-se uma política da electricidade tem de haver consciência
de que não poderão ser satisfeitas, ao mesmo tempo, as
solicitações e aspirações que se apresentem: será preciso
fazer opções, pois, além da electricidade, outras necessi-
dades da mesma urgência farão pressão sobre as dispo-
nibilidades globais.

Em Moçambique, como noutros territórios africanos, a
penúria de quadros técnicos não é condicionamento menos
gra\e do que a limitação dos recursos financeiros; os
quadros especializados estão desguarnecidos em todos os
escalões.
Impõe-se, por isso, a concentração de meios técnicos,
para que possam operar com eficiência nos pontos esco-
lhidos e nos momentos oportunos, em obediência a pro-
gramas ordenados, estabelecidos para o conjunto da co-
munidade.
A seguir a estes princípios gerais, põe-se a primeira questão
específica: - produção hídrica ou produção térmica?

,
Acentua-se que, em Africa, sobre a solução hidráulica
pendem duas grandes dificuldades: - o transporte da ener-
gia é caro, porque as distâncias são grandes c fraca a den-
sidade de consumo, e os aproveitamentos hidroeléctricos
exigem investimentos volumosos, geralmente desproporcio-
nados ao consumo. Normalmente, a produção hidroeléc-
trica só é colocável a longo prazo, e, portanto, não é eco-
, .

normca.
Consequentemente a opção entre a produção hídrica e a
produção térmica deve basear-se, sempre, no balanço
económico-financeiro, estabelecido com objectividade, sendo
de preferir a solução que ofereça melhor rendabilidade e
que melhor se enquadre nas disponibilidades adstritas ao
sector.

Examinam-se a seguir a posição e os condicionamentos
das regiões de características especiais (Lourenço Marque ,
Beira- Vila Pery, bacias dos rios ao sul do Limpopo, bacia
do Zambeze).

402

Quanto ao resto do território - que é a maior parte - e
considerando apenas o futuro próximo, isto é a fase ime-
diata, põe-se a te e de que a electrificação terá de fazer-se
na ba e de centrai térmicas locais.
Como executar e ta política de centrai locai, ampliada
ao máximo da área do território? É ao Serviço Autó-
nomos de Electricidade que se abre, aqui, um campo \'a -
tissimo, onde poderão realizar uma obra de transcendente
alcance para a Província.
Defende-se uma política dinâmica de combustível para
estas centrais locais, com preço e pecial e i enção de im-
po tos.
Como a qua e totalidade dos municípios e outras autar-
quias de Moçambique não têm Po!) ibilidades de dar aos
eus serviços de electricidade o dinamismo requerido, só
um organismo e tadual, concentrando quadro e meio
financeiro poderá realizar a política preconizada.
Aponta- e a tarifa como elemento fundamental da política
da electricidade, atribuindo-se grande importância ao prin-
cípio da uniformidade tarifária.
Em condu ão, a política da electricidade a definir para
a Província deverá subordinar-se aos princípios eguintes:

- enquadramento dentro das di ponibilidades financeira!';

- preocupação do melhor aproveitamento dos quadros
técnicos;

- as opções entre a produção térmica e a produção hídrica,
devem basear- e no balanço objcctiv o de cada caso;

- com excepção dos centros urbanos principal . a electri-
ficação da Prox íncia só po uirá o dinamismo requerido,
se entregue à re pon. abilidade de um orgamsmo estadual:

- a tarifas deverão respeitar, quanto possível, o princí-
pio da uniformidade.

• Comunicação apresentada pelo engenheiro clectrotécnicc Ianucl
Vidig' ti nas Primeiras Jornadas de Engenharia de Moçambique,
Lourenço Marques, 25 de Abril a 2 de Maio de 19t1S

Fonte: Fomento - \'01. 3, n.v 4, 4.° trim. de 1965
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